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Processo nº 0004789-84.2010.8.19.0067
REJANE DA SILVA CONCEIÇÃO, devidamente qualificada na inicial, propõe ação ordinária com pedido de tutela antecipada em face do RIO PREVIDÊNCIA - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, onde alega, em resumo, que mantinha com o servidor Marcos Paulo Coelho Xavier, união estável quando este veio a falecer em 23/05/2004. Requer, assim, o reconhecimento da união estável entre a autora e o ex-segurado, bem como a condenação ao pagamento de pensão por morte e danos morais. A petição inicial foi instruída com os documentos de fls. 12/48. Deferida a gratuidade de justiça à fl. 50. Parecer Ministerial de fl. 50v. Manifestação da parte autora de fls. 53/54, acompanhada do documento de fl. 55. Parecer Ministerial de fl. 57v, onde opina pelo indeferimento da antecipação dos efeitos da tutela de mérito. Manifestação da parte autora de fl. 58, acompanhada do documento de fl. 57. Decisão de fl. 61 que indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela de mérito. Regularmente citado, o Instituto Réu, FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCILA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA, apresentou contestação às fls. 70/81, acompanhado dos documentos de fls. 82/87, onde alega que a autora não preenche os requisitos legais para a concessão da pensão por morte. Sustentou que os documentos trazidos aos autos não comprovaram o período nem as condições necessárias ao deferimento da pensão. Réplica de fls. 88/91. Em provas, as partes apresentaram manifestações às fls. 93 e 94. Ministério Público pugnou por provas à fl. 95v. Decisão saneadora de fl. 96. Audiência para oitiva de testemunhas realizadas à fl. 111, onde foram ouvidas duas testemunhas, conforme termos de fls. 112 e 113. Em alegações finais, as partes apresentaram manifestações às fls. 119/121 e 122/123. Parecer Ministerial de fl. 124v, onde o informa que não intervirá nos presentes. Despacho de fl. 125, onde o Juízo determinou a regularização do feito e a retificação do polo passivo para FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA. Certidão de fl. 125v, onde foi atestada a regularidade do feito. É o Relatório. Decido. Trata-se de ação ordinária, através da qual pretende a Autora a condenação do Instituto Réu ao pagamento de pensão em razão da morte de seu alegado companheiro, afirmando que teriam convivido nos últimos treze anos antes da morte do mesmo e, ainda, que dependia financeiramente do falecido segurado. Sustenta o Réu que a Autora não fez prova dos requisitos articulados na petição inicial. Com efeito, a controvérsia em questão gira em torno da comprovação da qualidade de companheira da Autora e de sua dependência econômica do falecido segurado. Da análise da prova oral colhida, bem como dos documentos carreados aos autos, entendo que a pretensão autoral merece prosperar. Tem-se presente que as regras para a fruição de requerida pensão por morte se encontram insculpidas na Lei 8.213/91, bem como na legislação estadual pertinente ao tema em análise. Assim, serão beneficiários de pensão por morte aqueles que se encontrarem elencados na listagem do art. 16 da citada Lei e estiverem sob dependência econômica do segurado na época de seu óbito, sendo certo que esta se presume em relação aos filhos, cônjuge e companheiros. Nesse diapasão, faz-se necessário registrar que as provas testemunhais colhidas em Juízo confirmaram a condição de companheira da Autora e a sua dependência econômica, em especial a testemunha Fátima Lucia Coelho Xavier, que em seu depoimento de fls. 112, afirmou que ´(...) é irmã do falecido e reconhece o fato de que a autora conviveu com o mesmo, até a data do óbito; (...). Mais adiante, declara que ´a autora somente cuidava da casa e dos meninos, enquanto o falecido trabalhava fora (...)´. Na mesma esteira, segui a oitiva da testemunha colhida à fl. 113 e as oitivas prestadas na Medida Cautelar de Justificação acostada às fls. 64/66. Frise-se que o conjunto probatório, consubstanciada nos documentos adunados com a petição inicial e a prova oral produzida, indica no sentido de que a Autora, inegavelmente, mantinha relacionamento amoroso com o falecido servidor, residindo com este sob o mesmo teto, há mais de treze anos (fl. 22), contados até o óbito do mesmo. Temos, portanto, que as provas produzidas pela parte Autora demonstram, de forma inequívoca, sua condição de companheira do ex-segurado Marcos Paulo Coelho Xavier, quando da morte deste. Assim, diante da demonstração da condição de companheira e da dependência econômica do falecido segurado, deve o pedido ser acolhido. Gize-se, necessário frisar que a pensão pleiteada pela parte autora deverá ser rateada com os seus filhos, razão pela qual, enquanto não interrompida a pensão em favor de seus filhos, a parte autora deverá ser beneficiada na proporção de 1/3 (um terço) do referido benefício, com termo inicial a partir do procedimento administrativo adunado à fl. 48, em 10/08/2004, e não impugnado especificamente pela parte ré. Desiderato lógico, faz-se evidentes os transtornos, a dor e o abalo sofridos pela autora com a negativa do benefício que, frise-se e de natureza alimentar. Ademais, sendo, provavelmente, única fonte de renda, fato que obriga a autora a sujeitar-se a via judicial com os percalços e vicissitudes inerentes para pleitear o seu direito que foi, posteriormente, reconhecido administrativamente e judicialmente pela própria autarquia. Assim, inegável a existência de dano moral reparável, considerando, inclusive, a sua presunção hominis ou facti, isto e, independentemente de prova específica. Os fatos ocorridos com a parte autora na?o podem ser considerados como um ´simples´ ou ´mero´ aborrecimento, decorrente da vida em sociedade. Trata-se de situação resultante de um comportamento abusivo e inaceitável da parte ré que faz gerar uma indenização eminentemente punitiva. Nesse espeque, ensina o Eminente Desembargador do TJRJ, André Gustavo Corrêa de Andrade, senão vejamos: ´A ideia de indenização punitiva surge como reflexo da mudança de paradigma da responsabilidade civil, que assume um papel complexo determinado pelo próprio desenvolvimento da sociedade moderna. A responsabilidade civil deve preocupar-se não apenas com o dano já consumado e a sua reparação, mas também com a prevenção do dano´ (in Dano Moral e Indenização Punitiva, Ed Forense, 2006. págs. 336/337). Quanto a fixação do quantum indenizatório, considerando as peculiaridades do caso, reputa-se como razoável a condenação ao pagamento de quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a título de danos morais, tendo como parâmetro o seu caráter compensatório e punitivo, bem como o fato de que a parte autora aguarda desde 2004 para receber um benefício amparado por Lei e essencial para sua existência. Neste sentido: 0145303-57.2011.8.19.0001 - APELACAO - TJRJ - DES. GUARACI DE CAMPOS VIANNA - Julgamento: 12/08/2014 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL - RIOPREVIDÊNCIA. RESTABELECIMENTO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. CANCELAMENTO INDEVIDO. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. OBRIGAÇÃO DE RESTABELECER O PENSIONAMENTO E PAGAR AS PRESTAÇÕES PRETÉRITAS. AUSÊNCIA DE PROVA DOS DANOS MATERIAIS ALEGADOS. DANO MORAL CONFIGURADO, CONSIDERANDO AS PECULIARIDADES DO CASO, REPUTANDO-SE COMO RAZOÁVEL A CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE QUANTIA DE R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS), A TÍTULO DE DANOS MORAIS, TENDO COMO PARÂMETRO O SEU CARÁTER COMPENSATÓRIO E PUNITIVO, BEM COMO O PERÍODO DE DOIS ANOS EM QUE A AUTORA FICOU SEM RECEBER QUALQUER BENEFICIO. RECURSO A QUE SE DÁ PARCIAL PROVIMENTO. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, na forma do art. 269, inciso I, do CPC, para: 1) condenar a parte ré ao pagamento, em favor da Autora, da pensão a que faz jus como companheira do ex-servidor Marcos Paulo Coelho Xavier, na proporção de 1/3 (um terço) do referido benefício, enquanto não interrompido o benefício concedido aos filhos da autora; 2) condeno, ainda, a pagar as prestações vencidas da referida pensão, na proporção de 1/3, acrescidos de juros calculados com base no índice oficial da remuneração básica à caderneta de poupança e, para determinar que a correção monetária seja calculada com base no IPCA, conforme julgamento do REsp nº 1.270.439-PR, incidindo os juros moratórios a partir da citação (art. 219 do CPC) e a correção monetária a partir do dia em que a parcela deveria ter sido paga; 3) condeno a parte ré no pagamento de danos morais que fixo em R$20.000,00 (vinte mil reais), acrescidos de juros calculados com base no índice oficial da remuneração básica aplicados à caderneta de poupança e, para determinar que a correção monetária seja calculada com base no IPCA, conforme julgamento do REsp n. 1.270.439-PR, incidindo os juros moratórios a partir da citação (art. 219 do CPC) e a correção monetária a partir da sentença. Sem custas, face à isenção legal. Condeno, ainda, a parte ré ao pagamento de honorários advocatícios que, em atenção à regra do artigo 20, § 4°, do CPC, fixo em 15% (quinze por cento) do valor total da condenação. Decorrido o prazo para recurso voluntário, remetam-se os autos ao Tribunal de Justiça para reexame necessário (CPC, artigo 475, inciso I). P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
